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ESBOÇO EXIGENTE
Carla Ramos – Sócia Gerente

Com poucos anos de atividade, a empre-
sa Esboço Exigente não descuida do pre-
sente nem do futuro. A aposta na forma-
ção dos colaboradores ...  03 
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O Decreto-Lei nº 109-E/2021, de 9 de de-
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A OBRIGATORIEDADE DE CANAIS DE DENÚNCIA
NOVOS PROTOCOLOS DA ANEME

O Decreto-Lei nº 109-E/2021, de 9 de dezembro, criou o 
Mecanismo Nacional Anticorrupção (MENAC) e o Re-
gime Geral de Prevenção da Corrupção (RGPC), divul-

gado através da nossa Inf. 53/22.
O RGPC cria novas obrigações para as empresas, sendo apli-
cável, entre outras, a pessoas coletivas que empreguem 50 
ou mais trabalhadores, que tenham sede em Portugal ou se-
jam sucursais em território nacional de pessoas coletivas com 
sede no estrangeiro.
Sem prejuízo da responsabilidade civil, disciplinar ou financei-
ra, o RGPC consagra um regime sancionatório, prevendo que 
o incumprimento dos deveres previstos nesta lei pode cons-
tituir a prática de uma contraordenação cuja coima pode as-
cender a € 44.891,81.
A Lei n.º 93/2021, de 20 de dezembro, veio estabelecer o regi-
me geral de proteção de denunciantes de infrações (RGPDI) 
divulgado através da nossa Inf. 56/22.
Esta lei, aplicável a pessoas coletivas que empreguem 50 ou 
mais trabalhadores, incluindo o Estado e as demais pessoas 
coletivas de direito público, considera infração o ato ou omis-
são contrário a regras referentes a vários domínios, entre os 
quais a contratação pública, a proteção do ambiente, e a pro-
teção da privacidade e dos dados pessoais e segurança da re-
de e dos sistemas de informação.
Considerando que o cumprimento das obrigações previstas no 
âmbito destes dois regimes - nomeadamente a criação e ges-
tão dos canais de denúncia - apresenta enormes desafios pa-
ra a generalidade das empresas e o regime sancionatório en-
trou em vigor no dia 7 de junho de 2023, a ANEME estabeleceu 
protocolos com duas entidades que auxiliam as empresas na 

implementação e na gestão dos canais e dos procedimentos 
de denúncia legalmente obrigatórios.

Informações adicionais podem ser obtidas através 
do seguinte endereço:
madalena.goncalves@aneme.pt

INFORMAÇÕES DA ANEME EM MAIO 

Teor Título Nº Data

JURÍDICA 3ª sessão de divulgação sobre as alterações à legislação laboral no âmbito da agenda do trabalho digno 46 08.05.2023

JURÍDICA Revisão do contrato coletivo de trabalho em 2023 47 17.05.2023

JURÍDICA Faltas por falecimento de familiares 48 17.05.2023

 COMERCIAL Feira Advanced Manufacturing Barcelona 2023 - (Espanha) – 13 e 14 de setembro 2023 49 19.05.2023

GERAL Boletim “Aneme Informa” em formato digital 50 22.05.2023

JURÍDICA Esclarecimento sobre o valor da retribição do trabalho suplementar 51 23.05.2023

JURÍDICA Retificação da lei nº 13/2023 de 3 de abril – altera o código do trabalho e legislação conexa 52 23.05.2023

JURÍDICA Destaques da legislação nacional - maio 53 31.05.203

consulte aqui a informação completa

https://www.aneme.pt/site/informacoes-tematicas/


Breve apresentação da 
empresa 
A Esboço Exigente, Lda foi 

criada em 2017 para dar resposta 
à falta de mão-de-obra existente 
no sector da construção, nomea-
damente serralheiros para fabri-
cação e instalação de caixilharias 
de alumínio e PVC.
Seis anos depois, a empresa con-
ta com uma equipa de cinco fun-
cionários e atua principalmente 
no distrito de Setúbal. A área da 
Grande Lisboa e algumas zonas 
do Algarve são igualmente outros 
pontos do país que contam com 
trabalhos assinados pelo Esboço 
Exigente, Lda.  

Numa economia globalizada, 
é importante as empresas se-
rem competitivas em toda a ca-
deia de valor. No caso particular 
da Esboço Exigente, como têm 
reunido sinergias para se des-
tacarem?
Consideramos bastante importan-
te apostar na formação e valori-
zação dos nossos colaboradores, 
na modernização dos equipamen-
tos e nas boas condições no local 
de trabalho. Este conjunto de in-
vestimentos nas diferentes áreas 
da empresa tem contribuído para 
nos posicionarmos no mercado ao 
longo destes últimos seis anos. 
Os nossos clientes, que nos acom-
panham desde o primeiro dia, são 
também sinal de que o nosso tra-
balho corresponde às expetati-
vas. Conhecem o know how da 
Esboço Exigente e contam con-
nosco para projetos mais desa-
fiantes. Apesar de recente, a em-
presa conta com colaboradores 

ESBOÇO EXIGENTE, LDA
Carla Ramos – Sócia Gerente

Com poucos anos de atividade, a empresa Esboço Exigente não descuida do 
presente nem do futuro. A aposta na formação dos colaboradores e na me-
lhoria das condições de trabalho são fatores determinantes para garantir 
muitos mais anos de vida e conquistar a confiança dos clientes. 

com mais de 15 anos de experiên-
cia no mercado e estamos sem-
pre atentos e acompanhamos as 
constantes evoluções das marcas 
e dos produtos porque queremos 
estar sempre na linha da frente. 

Hoje em dia, quais são, no vos-
so entender, os desafios que en-
frenta o sector metalomecânico 
em Portugal?
O maior desafio que o sector está 
a atravessar é a falta de mão-de-
-obra. Os jovens não consideram 
o sector da construção civil (e to-
das as suas áreas) atrativo para 
trabalhar e nota-se há já bastante 
tempo muita dificuldade em con-
tratar mão-de-obra. É preciso re-
pensar o ensino e encontrar incen-
tivos para os mais novos seguirem 
uma vertente mais profissional do 
ensino, por forma a responder às 

necessidades do mercado. 
Outra questão a ter em conta, é a 
diminuição do poder de compra 
com o aumento do custo de vida 
para os clientes finais. Apesar do 
valor dos materiais estar ago-
ra, numa fase de estabilização e 
até descida, o cliente final está a 
perder capacidade de compra e 
acaba por direcionar o seu dinhei-
ro para outras áreas mais impor-
tantes no seu entender.

De futuro, a estratégia de cres-
cimento da empresa assenta no 
aumento da capacidade produ-
tiva, crescimento sustentado da 
equipa, novos mercados ou ou-
tro objetivo?
O nosso futuro passa por conseguir 
dar resposta, de forma quantita-
tiva e rápida, às solicitações dos 
nossos clientes. E também nos-

ESBOÇO EXIGENTE, LDA.
 
Estrada Municipal 501
2890-205 Samouco
T �912 232 975 
E �esbocoexigente@gmail.com

so objetivo, contratar, de forma 
ponderada, mais mão-de-obra 
especializada, porque é nossa 
intenção aumentar a capacida-
de produtiva da Esboço Exigente.
 
Desde a fundação, a ANEME tem 
contribuído para a dinamização 
do sector metalúrgico português. 
No vosso caso, que tipo de apoio 
têm recebido da ANEME?
A ANEME proporciona um grande 
apoio a nível jurídico, quer com o 
envio de informações importan-
tes para a nossa atividade, quer 
com as respostas concretas às 
nossas questões e dúvidas. Ou-
tro fator que merece destaque, é a 
realização de ações de formação 
bastante úteis e esclarecedoras 
para a nossa empresa. 

ENTREVISTA01. 02. 03. 04. 05. 06. 07. 08. 
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Índices de revisão 
de preços 
relativos ao 
1º trimestre 
de 2023

Os índices de custos de mão-
-de-obra, materiais e equi-
pamentos de apoio relativos 

aos meses de janeiro, fevereiro e mar-
ço de 2023 foram publicados no Diá-
rio da República e constam do Aviso 
n.º 12118/2023, de 27 de junho.

DESTACAMENTO DE TRABALHADORES
VALIDAÇÃO DE DOCUMENTOS PORTÁTEIS A1

A partir de junho a Segurança Social permite a valida-
ção dos Documentos Portáteis A1 (DP A1), cujos prin-
cipais utilizadores são as entidades e serviços de ins-

peção de segurança social estrangeiros, para confirmação 
da autenticidade de um documento.
 Para confirmar a autenticidade dos DP A1, basta aceder ao 
portal da Segurança Social, menu Sou empregador, selecio-
nar a opção Destacamento de trabalhadores - Validar docu-

mento ou através da Segurança Social Direta, menu Perfil, 
selecionar a opção Documentos - Validar documento. O uti-
lizador insere o código de acesso de cada documento, que 
constará do final do documento portátil A1 e, validando-o, 
pode obter uma cópia do documento original.

No site da segurança social pode ver o vídeo explicativo da 
funcionalidade validação dos Documentos Portáteis A1. 

SIMULADORES DA ACT
AUTORIDADE PARA AS CONDIÇÕES DO TRABALHO

A ACT atualizou o simulador de com-
pensação por cessação de contrato 
de trabalho e disponibilizou o simula-

dor relativo às faltas por falecimento de fa-
miliar, que permite saber quantos dias tem o 
trabalhador direito a faltar justificadamente 
em caso de falecimento de familiar e quan-
do deve regressar ao trabalho.
Para além destes, estão igualmente dispo-
níveis no site simuladores quanto a férias no 
ano de admissão e no ano seguinte, probabi-
lidade de existência de amianto, modalidade 
de organização de serviços de segurança e 

Novo regulamento relativo às máquinas

Foi publicado no Jornal Oficial da União 
Europeia de 29 de junho o Regulamen-
to (UE) 2023/1230 do Parlamento Eu-

ropeu e do Conselho, de 14 de junho de 2023, 
relativo às máquinas e que revoga a Direti-
va 2006/42/CE do Parlamento Europeu e 
do Conselho (Diretiva Máquinas) e a Direti-
va 73/361/CEE do Conselho.
O novo texto harmoniza os requisitos essen-
ciais de saúde e de segurança para as má-
quinas na UE, promove a livre circulação de 
máquinas e garante um elevado nível de se-
gurança para os trabalhadores e os cidadãos.
Em relação aos Requisitos de conformidade 
e documentação, o regulamento torna obri-
gatória, uma avaliação de conformidade por 

terceiros para seis categorias de máquinas 
de “alto risco”.
As informações de segurança terão de ser 
fornecidas com cada produto, mas, em con-
sonância com a transição digital. O regula-
mento estabelece que as instruções digitais 
serão a opção por defeito. As instruções em 
papel continuarão a ser uma opção para os 
clientes que as solicitem.
Este regulamento é obrigatório em todos 
os seus elementos e diretamente aplicável 
em todos os Estados-Membros a partir de 
14 de janeiro de 2027 embora alguns arti-
gos sejam aplicáveis já este ano, a partir de 
julho e outubro, e outros a partir de janeiro 
e julho de 2024.

Atente-se que os Estados-Membros não 
impedem a disponibilização no mercado 
de produtos que tenham sido colocados no 
mercado em conformidade com a Diretiva 
2006/42/CE antes de 14 de janeiro de 2027. 
Contudo, em lugar do artigo 11º da referida 
diretiva, é aplicável a tais produtos a partir 
de 13 de julho de 2023, o capítulo VI deste re-
gulamento, com as devidas adaptações, in-
cluindo a produtos para os quais já tenha si-
do iniciado um procedimento nos termos do 
artigo 11º da Diretiva 2006/42/CE.
Os certificados de exame CE de tipo e as de-
cisões de aprovação emitidos em conformi-
dade com o artigo 12º da Diretiva 2006/42/
CE permanecem válidos até caducarem.

saúde no trabalho, compensação por crédi-
tos de formação e comunicação de cessação 
de contrato (por denúncia e por caducidade).

https://www.seg-social.pt/inicio


SELEÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA
JUSTA CAUSA DE  
DESPEDIMENTO - DEVER  
DE URBANIDADE - ASSÉDIO
I. Utilizando a trabalhadora num e-mail e num 
“memorando” que o acompanha expressões 
que violam o dever de urbanidade, expressões 
que podem ser consideradas ofensivas de su-
periores hierárquicos e de representantes da 
sua entidade empregadora, as mesmas não 
integram justa causa de despedimento se 
não ficou demonstrado que a trabalhadora 
tenha ido para além da denúncia de uma si-
tuação de assédio, que no espírito da mesma 
residisse a intenção de pura e simplesmente 
ofender, visando utilizar linguagem que se re-

flectisse na perda de credibilidade da própria 
ré como empresa e autoridade pública e que 
fomentava um ambiente de mal-estar geral, 
não se tendo provado, por outro  lado, que os 
factos denunciados eram falsos.

Acórdão do STJ de 10-05-2023 

RECURSO DE REVISTA  
- ADMISSIBILIDADE DE  
RECURSO - DUPLA CONFORME  
- SUBSÍDIO DE FÉRIAS  
- COMISSÕES - USOS  
LABORAIS - ERRO
1. A conformidade decisória que caracteriza 
a dupla conforme impeditiva da admissibi-
lidade da revista é apreciada separadamen-
te, para cada segmento decisório autónomo 
e cindível em que a pretensão global se en-
contra decomposta, como é o caso do deci-
dido no tocante aos subsídios de férias e de 
Natal e à reconvenção.
2. As comissões são contrapartida do tra-
balho, mas não contrapartida do modo es-
pecífico da prestação de trabalho, não in-
tegrando, por isso, por imperativo legal, o 
subsídio de férias.
3. Porém, o regime legal desta matéria não 
tem natureza imperativa
4. Tendo as partes convencionado no con-
trato de trabalho, celebrado em 2001, que 
o A. receberia, para além da retribuição ba-
se, uma comissão anual de 10%, a ser paga 
em onze meses e meio e “por conta em ca-
da mês”, com acerto final de contas ao fim 
de cada ano, mas tendo a Ré, desde então e 
até 2017, pago ao A. o subsídio de férias, ne-
le integrando a média das comissões aufe-
ridas nos 12 meses anteriores, tal constitui 
uma prática reiterada da Ré que consubs-
tancia um uso laboral, assim se integrando 
no respetivo contrato individual de trabalho.

Acórdão do STJ de 24-05-2023 

JUSTA CAUSA  
DE DESPEDIMENTO
1. O nosso ordenamento não conhece um 
despedimento disciplinar por pura perda de 
confiança.
2. Uma suspeita tem que assentar em infra-
ções disciplinares subjetiva e objetivamen-
te graves, mesmo quando se trata de cargos 
de confiança, para que haja justa causa de 
despedimento.

Acórdão do STJ de 24-05-2023

ACORDÃOS01. 02. 03. 04. 05. 06. 07. 08. 
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CREDIBILIDADE   -   IMPARCIALIDADE   -   RIGOR
reconhecidos na certificação de produtos e serviços e de sistemas de gestão  

Membro de vários Acordos de Reconhecimento Mútuo

Presente em 25 países 

Parceiro de Confiança no seu Negócio

R. José Afonso, 9 E – 2810-237 Almada – Portugal — Tel. 351.212 586 940 – E-mail: mail@certif.pt – www.certif.pt

Acreditada pelo IPAC como organismo  
de certificação de produtos (incluindo 
Regulamento dos Produtos de Construção), 
serviços e sistemas de gestão
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CALENDÁRIO FISCAL

PAGAMENTOS

Até ao dia 6 – Pagamento do IRC apurado 
no Modelo 22;

Até ao dia 20 - Entrega das importâncias re-
tidas, no mês anterior, para efeitos do IRS,IRC 
e Imposto do Selo; 

Até ao dia 26 - Pagamento do IVA, correspon-
dente ao imposto apurado na declaração de 
abril - periodicidade mensal;

Até ao fim do mês – Liquidação e pagamento 
do Imposto Único de Circulação - IUC, relati-
vo aos veículos cujo aniversário da matrícula 
ocorra no presente mês. 

DECLARATIVAS

IRS

Até ao dia 12 - Entrega da Declaração Mensal 
de Remunerações;

Até ao fim o mês - Envio ou confirmação, no 
caso de declaração automática, por transmis-
são eletrónica, da Declaração de Rendimen-
tos Modelo 3 pelos sujeitos passivos titulares 
de qualquer tipo de rendimentos.

IRC

Até ao dia 6 – Entrega da declaração Modelo 22.

IVA

Até ao dia 9 - Comunicação por transmissão 
eletrónica de dados dos elementos das fatu-
ras emitidas no mês anterior pelas pessoas 
singulares ou coletivas. 

Até ao dia 20 - Envio da Declaração Periódi-
ca, pelos contribuintes do regime normal men-
sal, relativa às operações efetuadas em abril;

Foi publicado no Boletim do Trabalho 
e do Emprego, nº 22, 1ª série, de 15 de 
junho de 2023, o texto consolidado do 

CCT celebrado entre a FENAME - Federação 
Nacional do Metal, o SITESE - Sindicato dos 
Trabalhadores e Técnicos de Serviços, o SIN-
DEL - Sindicato Nacional da Indústria e da 
Energia, a FE - Federação dos Engenheiros 
(SNEET, SERS e SEMM), e o SIMA - Sindicato 
das Indústrias Metalúrgicas e Afins.
Este CCT, divulgado através da nossa Inf. 
54/23, substitui o contrato coletivo de tra-
balho publicado no BTE, 1ª serie, nº 27, de 
22.07.2019, com alterações publicadas no 
BTE, 1ª série, nº 17, de 08.05.2021 e no BTE, 

1ª serie, nº 24, de 29.06.2022.
O novo CCT produz efeitos a partir de 20 de 
junho para os trabalhadores filiados nos sin-
dicatos que o outorgaram, aguardando-se a 
publicação da portaria de extensão que de-
terminará a sua aplicação aos trabalhadores 
não sindicalizados e às empresas não asso-
ciadas da ANEME.

PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 
COLETIVO DO SECTOR
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Portugal – Perspetivas Económicas da OCDE 
Junho 2023

O crescimento real do PIB deverá atin-
gir 2,5% em 2023 e 1,5% em 2024. O 
Plano de Recuperação e Resiliência 

(PRR) deve impulsionar significativamente 
o investimento público, embora existam ris-
cos que os atrasos na execução continuem. 
O reforço da procura externa apoiará as ex-
portações, nomeadamente os serviços. A 
taxa de emprego continuará a ser histori-
camente elevada e os salários irão acelerar. 
No entanto, uma inflação global dos preços 

ao consumidor de 5,7% em 2023 e de 3,3% 
em 2024 reduzirá o poder de compra e afe-
tará o crescimento do consumo.
A execução do PRR está a apoiar o cresci-
mento económico e as medidas de apoio 
renovadas em 2023 estão a ajudar a ate-
nuar o choque inflacionário sobre o poder de 
compra dos agregados familiares. Embora 
a dívida pública tenha diminuído abaixo do 
seu nível de 2019, continua a ser a terceira 
mais elevada da UE. Um reforço do quadro 

orçamental e uma despesa mais eficiente 
contribuirão para fazer face às crescentes 
pressões sobre a despesa decorrentes do 
envelhecimento da população e das fortes 
necessidades de investimento. Uma execu-
ção atempada do PRR reforçará a infraestru-
tura ecológica, a aquisição de competências 
e a capacidade de prestação de cuidados 
de saúde, apoiando o crescimento susten-
tável, mas poderá também abrandar a des-
cida da inflação.

Procura, produção e preços
40    

PERSPECTIVAS ECONÓMICAS DE LA OCDE © OCDE 2023 
  

Portugal: Procura, produção e preços 

 

Os elevados preços da energia e dos produtos alimentares estão a aumentar os custos para os agregados 
familiares e para as empresas, embora as medidas orçamentais estejam a proporcionar alguma 
compensação. As condições monetárias e financeiras estão a tornar-se menos favoráveis. As taxas de 
juro crescentes estão a aumentar rapidamente as prestações hipotecárias, com cerca de 90 % das 
hipotecas sujeitas a taxas fixas até um ano, reduzindo o consumo dos agregados familiares e o 
investimento. O risco de escassez da oferta de energia parece contido, com cerca de 60 % da eletricidade 
gerada a partir de fontes renováveis em 2022, com as importações de gás a chegarem através de navios 
e com os elevados níveis de armazenamento.  

O apoio da política fiscal irá abrandar 

A política fiscal, incluindo o PRR, está a apoiar o crescimento em 2023, embora também aumente as 
pressões inflacionárias, antes de voltar à consolidação em 2024. Prevê-se que as despesas com 
subvenções do PRR aumentem de 0,3 % do PIB em 2022 para 1,5 % do PIB em 2023 e 1,3 % do PIB em 
2024, impulsionando o investimento público. Espera-se que as medidas para ajudar a atenuar o choque 
inflacionário atinjam 1,9 % do PIB em 2022 e 3,7 % do PIB em 2023. Essas medidas incluem subsídios 
aos preços da eletricidade, do gás e dos combustíveis, bem como transferências sociais, algumas das 
quais se destinam a agregados familiares de baixos rendimentos e famílias com filhos, um aumento dos 
pagamentos de pensões e reduções temporárias dos impostos sobre a energia e do IVA. Para manter 
fortes incentivos à poupança de energia e à transição ecológica, será importante orientar cada vez mais 

2019 2020 2021 2022 2023 2024

Portugal

Preços 
correntes, em 
EUR bilhões

PIB a preços de mercado  214.4    -8.3 5.5 6.7 2.5 1.5 

Consumo privado  137.3    -7.0 4.7 5.8 0.6 1.0 

Consumo das administrações públicas  36.4    0.3 4.6 1.7 2.6 1.2 

Formação bruta de capital fixo  38.8    -2.2 8.7 3.1 3.1 4.2 

Procura interna final  212.6    -4.9 5.4 4.5 1.5 1.7 

  Constituição de existências¹  0.8    -0.5 0.3 0.1 -1.0 0.0 

Procura interna total  213.4    -5.3 5.6 4.5 0.5 1.7 

Exportação de bens e serviços  93.3    -18.6 13.4 16.6 8.0 2.6 

Importação de bens e serviços  92.3    -11.8 13.2 11.1 3.5 3.0 

  Exportações líquidas¹  1.0    -3.0 -0.2 2.0 2.2 -0.1 

Por memória

Deflator do PIB                _       2.0 1.5 4.4 8.0 3.4 

Índice harmonizado de preços no consumidor (IHPC)                _       -0.1 0.9 8.1 5.7 3.3 

IHPC, excluindo alimentares e energéticos²                _       -0.2 0.2 5.0 4.7 3.4 

Taxa de desemprego (% da população ativa)                _       7.0 6.6 6.0 7.4 7.5 
               _       3.3 1.3 -1.5 2.0 1.8 

Saldo financeiro das administrações públicas³ (% do PIB)                _       -5.8 -2.9 -0.4 -0.1 -0.1 

Dívida bruta das administrações públicas (% do PIB)                _       157.5 143.8 116.6 109.0 105.6 
               _       134.9 125.4 113.9 106.2 102.9 

Saldo da balança corrente (% do PIB)                _       -1.0 -0.8 -1.3 2.9 3.4 

      Variação percentual, volume 
(preços de 2016)

Fonte: Base de dados Perspectivas Económicas da OCDE, n° 113.

1. Contribuição para variações no PIB real, valor atual na primeira coluna.            
2. Índice harmonizado de preços no consumidor excluindo alimentação, energia, alcool e tabaco.             

3. De acordo com a definição das contas nacionais.            
4. A definição de Maastricht para a dívida da administração pública inclui apenas empréstimos, títulos de dívida e depósitos em
moeda, com dívida pelo valor de face e não pelo valor de mercado.            

Rácio de poupança líquida das famílias (% do rendimento
disponível)

Dívida bruta das administrações públicas, definição de
Maastricht⁴ (% do PIB)
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O apoio da política fiscal irá abrandar 

A política fiscal, incluindo o PRR, está a apoiar o crescimento em 2023, embora também aumente as 
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Saldo financeiro das administrações públicas³ (% do PIB)                _       -5.8 -2.9 -0.4 -0.1 -0.1 
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4. A definição de Maastricht para a dívida da administração pública inclui apenas empréstimos, títulos de dívida e depósitos em
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FEIRAS, MISSÕES 
E SEMINÁRIOS 2023

FEIRAS INTERNACIONAIS

Feira Advanced Manufacturing 
– Espanha – Barcelona 

13 e 14 setembro

Feira Advanced Manufacturing 
– Espanha – Madrid

15 e 16 novembro

FEIRAS NACIONAIS

Feira ExpoMetal/3D Additive Expo/
i4.0 Expo/Subcontratação – Portugal 
– Batalha 

2 a 4 novembro

MISSÕES EMPRESARIAIS

Missão Empresarial – Senegal – Dakar

10 a 16 setembro
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Aviso do Alentejo 2030 para apoio 
às empresas na transição justa

Foi lançado um Aviso de concurso do Programa Alentejo 2030 a que as empresas se 
podem candidatar, sendo as operações cofinanciadas pelo FTJ – Fundo para uma 
Transição Justa.

O FTJ – Fundo para uma Transição Justa é um novo instrumento financeiro no âmbito da polí-
tica de coesão, que presta apoio aos territórios que enfrentam graves desafios socioeconómi-
cos decorrentes do processo de transição para uma economia com impacto neutro no clima.
O Aviso ‘Investimento Empresarial Produtivo para uma Transição Justa’ vai apoiar o investi-
mento empresarial em atividades inovadoras e qualificadas, com foco no reforço e expan-
são de novas indústrias e novos serviços tecnologicamente avançados, dirigidos à transi-
ção climática e energética.
Serão alvo de apoio, a criação de um novo estabelecimento, o aumento da capacidade de 
um estabelecimento já existente e a diversificação da produção de um estabelecimento pa-
ra produtos não produzidos anteriormente.
O período de candidaturas, dividido em quatro fases, teve início a 04 de maio, estendendo-
-se até 15 de dezembro de 2023.
Consideram-se elegíveis investimentos produtivos enquadráveis nos sectores das Energias 
Renováveis  (excluindo, projetos de investimento destinados à produção, armazenamento, 
transporte, distribuição e infraestruturas), do Agroalimentar e do Turismo.
Salienta-se que no Domínio das Energias Renováveis estão as atividades incluídas nas 
divisões 25, 26, 27, 28, 29, 30 e 32 da CAE (Rev 3), sempre que os projetos se enquadrem 
em atividades do sector das Energias Renováveis ou de suporte ao sector.

CANDIDATE-SE NO BALCÃO DOS FUNDOS
Para concorrer e saber mais consulte os Avisos AQUI ou no Balcão dos Fundos.
Registe-se no Balcão dos Fundos ou atualize o seu perfil  (se ainda não o fez);
Recorra à área de “Ajuda” do site Portugal 2030 ou contacte a Linha dos Fundos, 
se precisar de apoio.
Saiba mais e consulte o website do Portugal 2030.

DIVULGAÇÃO

https://www.aneme.pt/site/
https://portugal2030.pt/wp-content/uploads/sites/3/2023/05/ALT2030-2023-3.pdf
https://portugal2030.pt/programas/#regionais
https://commission.europa.eu/strategy-and-policy/priorities-2019-2024/european-green-deal/finance-and-green-deal/just-transition-mechanism/just-transition-funding-sources_pt
https://commission.europa.eu/strategy-and-policy/priorities-2019-2024/european-green-deal/finance-and-green-deal/just-transition-mechanism/just-transition-funding-sources_pt
https://commission.europa.eu/strategy-and-policy/priorities-2019-2024/european-green-deal/finance-and-green-deal/just-transition-mechanism/just-transition-funding-sources_pt
https://portugal2030.pt/avisos/
https://bfue-ids.balcaofundosue.pt/Account/Login?ReturnUrl=%2Fconnect%2Fauthorize%2Fcallback%3Fclient_id%3DBalcao%252B%26redirect_uri%3Dhttps%253A%252F%252Fbalcaofundosue.pt%252Fsignin-oidc%26response_type%3Dcode%2520id_token%26scope%3Dopenid%2520profile%2520Balcao%252Bapi%26response_mode%3Dform_post%26nonce%3D638188070875964498.MjFhODdkMjEtODU1ZS00ZGYzLTg5M2EtMzYyY2I1YzljMjIxZmFjN2FjYjAtYzM4Yi00MGNmLWI0MmUtNzRlODZhYTc2NDI2%26state%3DCfDJ8DVhACd5A3ZJt9v8lxtrVqQk-QGOBdcN8etOq2tIzVVYJk0iE14mErLgQoudMFbiHgVrs17IXuoUyyDPwmjz9PtIzQqnbXvctFuxv406rDsRSaZAhLZBpYKFhhWI7AbJD51DSgtTkHLGI0yDGZVHjg6UOVjp-DYJDc8qti8TzokYMhOrubvMm0AQZf22BSVwLjtFq2xoky_aN_bdOWvbvtUi2EpzeBoOBJR7hv0Vkz1iOMOmriQ4cTa5aAUdFT22SB0YemWf6JNRZLgPK9zWGOJDYxFpX08kd3Gv6t8E8kQhOt45hq660Gt-mE1vyW2t5A%26x-client-SKU%3DID_NETSTANDARD2_0%26x-client-ver%3D5.5.0.0
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